
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.529.699 - SP (2015/0101276-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : SEBASTIÃO ADALBERTO CORDER 
ADVOGADO : WILLEY LOPES SUCASAS E OUTRO(S) - SP148022 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. ART. 180, § 1°, 
DO CP. ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PROVA A SUSTENTAR A 
CONDENAÇÃO. DISPOSITIVO QUE NÃO POSSUI COMANDO 
NORMATIVO SUFICIENTE PARA INFIRMAR O ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 284 DO STF. CORTE LOCAL QUE ASSEVERA 
EXISTIR PROVA A AMPARAR O JUÍZO CONDENATÓRIO. SÚMULA 7 
DO STJ. AUSÊNCIA DE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
DOSIMETRIA DA PENA. ALTO VALOR ECONÔMICO DO BEM. 
CIRCUNSTÂNCIA IDÔNEA A SER CONSIDERADA 
DESFAVORAVELMENTE NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA DA 
PENA. PRECEDENTES. INTENSIDADE DO DOLO. CIRCUNSTÂNCIA 
QUE PODE SER VALORADA NA FIXAÇÃO DA PENA-BASE. IN CASU,  
HÁ ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A INTENSIDADE DO 
DOLO. PROPORCIONALIDADE DA EXASPERAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. Alegação de inexistência de prova a sustentar a condenação. Dispositivo que 
não possui comando normativo suficiente para infirmar o acórdão recorrido. 
Incidência da Súmula 284 do STF.
1.1. Ainda que assim não fosse, a Corte local asseverou existir prova a amparar o 
juízo condenatório. Desse modo, o acolhimento do inconformismo, segundo as 
alegações vertidas nas razões do especial, demanda o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, situação vedada pela Súmula 7 do STJ.
1.2. Ademais, "a conclusão das instâncias ordinárias está em sintonia com a 
jurisprudência consolidada desta Corte, segundo a qual, no crime de receptação, 
se o bem houver sido apreendido em poder do [acusado], caberia à defesa 
apresentar prova da origem lícita do bem ou de sua conduta culposa, nos termos 
do disposto no art. 156 do Código de Processo Penal, sem que se possa falar em 
inversão do ônus da prova" (HC 433.679/RS, de minha relatoria, QUINTA 
TURMA, julgado em 6/3/2018, DJe 12/3/2018).
2. Em relação ao questionamento sobre a aplicação do preceito secundário 
previsto no § 1° do art. 180 do CP: "não se mostra prudente a imposição da pena 
prevista para a receptação simples em condenação pela prática de receptação 
qualificada, pois a distinção feita pelo próprio legislador atende aos reclamos da 
sociedade que representa, no seio da qual é mais reprovável a conduta praticada 
no exercício de atividade comercial" (EREsp 772.086/RS, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/10/2010, DJe 11/4/2011).
3. O alto valor econômico do bem pode ser considerado desfavoravelmente na 
primeira fase da dosimetria da pena. Precedentes. 
4. "A intensidade do dolo é circunstância a ser valorada na fixação da pena-base, 
porquanto diz respeito ao juízo de reprovação ou censura da conduta, que deve 
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ser graduada no momento da individualização da reprimenda' (HC 173.864/SP, 
Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado em 03/03/2015; HC 
171.395/RS, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
15/12/2011)" (HC 256.366/RJ, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSC), QUINTA TURMA, julgado 
em 21/5/2015, DJe 27/5/2015).
4.1. Na hipótese em foco, o acórdão condenatório asseverou que o réu "é 
comerciante da área há aproximadamente 20 anos, e dele se exige a devida 
cautela, verificando a procedência dos bens e analisando a sua nota fiscal, antes 
de determinar a entrega em seu estabelecimento". Assim, não se vislumbra 
nenhuma ilegalidade quanto à adjetivação negativa pela intensidade do dolo, pois 
foi traçada fundamentação concreta a justificar o desvalor da culpabilidade.  
5. Questionamento quanto à proporcionalidade da exasperação da pena: "não é 
possível mensurar, matematicamente, o aumento da pena-base, de forma a se 
atribuir igual acréscimo de pena para cada circunstância judicial considerada 
negativa. A lei confere ao julgador certo grau de discricionariedade na análise das 
circunstâncias judiciais, sendo assim, o que deve ser avaliado é se a 
fundamentação exposta é proporcional e autoriza a fixação da pena-base no 
patamar escolhido" (AgRg no HC 309.253/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 20/2/2018, DJe 8/3/2018).
6. Agravo regimental improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 19 de junho de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.529.699 - SP (2015/0101276-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : SEBASTIÃO ADALBERTO CORDER 
ADVOGADO : WILLEY LOPES SUCASAS E OUTRO(S) - SP148022 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Cuida-se de agravo regimental interposto por SEBASTIÃO ADALBERTO 
CORDER contra decisão de fls. 1.159-1.164 (e-STJ), que conheço em parte do recurso especial 
e, nesta extensão, nego-lhe provimento.

Nas razões do inconformismo (e-STJ, fls. 1.170-1.176), o insurgente alega não 
incidir as Súmulas 7 do STJ e 284 do STF na espécie. 

Defende que, da simples leitura dos tópicos do recurso especial, é possível 
compreender com exatidão as teses defensivas. 

Afirma que "a mercadoria estava sobre o caminhão e ainda coberta, o que 
confirma que não ocorreu a aquisição dos bens por parte do agravante" (e-STJ, fl. 1.173).

Aduz que o Tribunal de origem lançou mão de argumentos divorciados da prova 
dos autos para fundamentar a condenação.

Assere não ser admissível presunções contra o réu, pois a única presunção 
admitida no processo penal é a de inocência.

Sustenta que o alto valor econômico do bem não é elemento idôneo a ser 
considerado desfavoravelmente na primeira fase da dosimetria da pena. 

Menciona que as circunstâncias do crime já foram consideradas pelo legislador na 
elaboração da estrutura típica, como se observa no art. 180, § 1°, do CP. 

Argumenta que as circunstâncias do crime foram valoradas negativamente 
somente contra si, não havendo o referido desvalor na dosimetria da pena dos demais coautores 
do fato. 

Pondera que a interpretação do art. 180, § 1°, do CP destoa da jurisprudência do 
STJ.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do inconformismo 
ao Órgão Colegiado.

É o relatório.  
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : SEBASTIÃO ADALBERTO CORDER 
ADVOGADO : WILLEY LOPES SUCASAS E OUTRO(S) - SP148022 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. ART. 180, § 1°, 
DO CP. ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PROVA A SUSTENTAR A 
CONDENAÇÃO. DISPOSITIVO QUE NÃO POSSUI COMANDO 
NORMATIVO SUFICIENTE PARA INFIRMAR O ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 284 DO STF. CORTE LOCAL QUE ASSEVERA 
EXISTIR PROVA A AMPARAR O JUÍZO CONDENATÓRIO. SÚMULA 7 
DO STJ. AUSÊNCIA DE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
DOSIMETRIA DA PENA. ALTO VALOR ECONÔMICO DO BEM. 
CIRCUNSTÂNCIA IDÔNEA A SER CONSIDERADA 
DESFAVORAVELMENTE NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA DA 
PENA. PRECEDENTES. INTENSIDADE DO DOLO. CIRCUNSTÂNCIA 
QUE PODE SER VALORADA NA FIXAÇÃO DA PENA-BASE. IN CASU,  
HÁ ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A INTENSIDADE DO 
DOLO. PROPORCIONALIDADE DA EXASPERAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. Alegação de inexistência de prova a sustentar a condenação. Dispositivo que 
não possui comando normativo suficiente para infirmar o acórdão recorrido. 
Incidência da Súmula 284 do STF.
1.1. Ainda que assim não fosse, a Corte local asseverou existir prova a amparar o 
juízo condenatório. Desse modo, o acolhimento do inconformismo, segundo as 
alegações vertidas nas razões do especial, demanda o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, situação vedada pela Súmula 7 do STJ.
1.2. Ademais, "a conclusão das instâncias ordinárias está em sintonia com a 
jurisprudência consolidada desta Corte, segundo a qual, no crime de receptação, 
se o bem houver sido apreendido em poder do [acusado], caberia à defesa 
apresentar prova da origem lícita do bem ou de sua conduta culposa, nos termos 
do disposto no art. 156 do Código de Processo Penal, sem que se possa falar em 
inversão do ônus da prova" (HC 433.679/RS, de minha relatoria, QUINTA 
TURMA, julgado em 6/3/2018, DJe 12/3/2018).
2. Em relação ao questionamento sobre a aplicação do preceito secundário 
previsto no § 1° do art. 180 do CP: "não se mostra prudente a imposição da pena 
prevista para a receptação simples em condenação pela prática de receptação 
qualificada, pois a distinção feita pelo próprio legislador atende aos reclamos da 
sociedade que representa, no seio da qual é mais reprovável a conduta praticada 
no exercício de atividade comercial" (EREsp 772.086/RS, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/10/2010, DJe 11/4/2011).
3. O alto valor econômico do bem pode ser considerado desfavoravelmente na 
primeira fase da dosimetria da pena. Precedentes. 
4. "A intensidade do dolo é circunstância a ser valorada na fixação da pena-base, 
porquanto diz respeito ao juízo de reprovação ou censura da conduta, que deve 
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ser graduada no momento da individualização da reprimenda' (HC 173.864/SP, 
Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado em 03/03/2015; HC 
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comerciante da área há aproximadamente 20 anos, e dele se exige a devida 
cautela, verificando a procedência dos bens e analisando a sua nota fiscal, antes 
de determinar a entrega em seu estabelecimento". Assim, não se vislumbra 
nenhuma ilegalidade quanto à adjetivação negativa pela intensidade do dolo, pois 
foi traçada fundamentação concreta a justificar o desvalor da culpabilidade.  
5. Questionamento quanto à proporcionalidade da exasperação da pena: "não é 
possível mensurar, matematicamente, o aumento da pena-base, de forma a se 
atribuir igual acréscimo de pena para cada circunstância judicial considerada 
negativa. A lei confere ao julgador certo grau de discricionariedade na análise das 
circunstâncias judiciais, sendo assim, o que deve ser avaliado é se a 
fundamentação exposta é proporcional e autoriza a fixação da pena-base no 
patamar escolhido" (AgRg no HC 309.253/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 20/2/2018, DJe 8/3/2018).
6. Agravo regimental improvido.

 

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (RELATOR): 

A pretensão recursal não merece êxito, pois a parte agravante não apresentou 
fundamentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

Na origem, o ora agravante - Sebastião Adalberto Corder – foi absolvido da 
prática do delito previsto no art. 180, § 1°, do CP. 

Interposta apelação pelo Ministério Público, o Tribunal de Justiça Bandeirante 
condenou o réu à pena de 03 (três) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa, 
em razão da prática do delito previsto no art. 180, § 1°, do CP.

Inicialmente, quanto à inexistência de prova a sustentar a condenação, nota-se 
que o dispositivo invocado como violado não tem comando normativo suficiente para alterar a 
conclusão do aresto atacado.

É importante ponderar que o recurso especial é reclamo de natureza vinculada e, 
dessa forma, para o seu cabimento, imprescindível que o recorrente demonstre de forma clara e 
objetiva os dispositivos apontados como malferidos pela decisão recorrida, sob pena de 
inadmissão.

Nesse ponto, incide a Súmula 284 do STF.
A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A 
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TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
[...]
II - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do 
recurso quando os dispositivos apontados como violados não têm comando 
normativo suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, 
circunstância que atrai, por analogia, a incidência do entendimento da 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
[...]
V - Agravo Interno improvido." (AgInt no AREsp 355.507/SP, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/10/2016, DJe 24/11/2016)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO CABIMENTO. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. ART. 544, § 4º, II, ALÍNEA 'B', DO CPC, C.C. O 
ART. 3º DO CPP. POSSIBILIDADE. SUSTENTAÇÃO ORAL EM 
AGRAVO REGIMENTAL. VEDAÇÃO DO ART. 159 DO REGIMENTO 
INTERNO DESTA CORTE. CRIME DE MOEDA FALSA. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA SUBSTITUTIVA. SÚMULAS N. 282, 284 E 
356 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
6. Incide a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal quanto ao pedido 
de que a prestação pecuniária seja reduzida à parcela única. Com efeito, os 
dispositivos apontados não contêm comando normativo capaz de embasar 
as razões do recurso especial.
7. Agravo regimental improvido." (AgRg no AREsp 595.323/SP, Rel. 
Ministro WALTER DE ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJSP), QUINTA TURMA, julgado em 5/2/2015, DJe 
12/2/2015)

Ainda que assim não fosse, a Corte local asseverou existir prova a amparar o 
juízo condenatório (e-STJ, fls. 1.096-1.098 – sem grifo no original): 

"Tudo indica que SEBASTIÃO comprou aço inox sabendo (ou devendo 
saber) ser de origem espúria, com intenção de pagar preço de “sucata”. 
Ademais, a prisão em flagrante somente ocorreu em virtude de delação 
anônima que indicou precisamente o local em que haveria o 
descarregamento. Paulo, contador da empresa desse Apelado, afirmou que, 
ao chegar ao local, viu o aço inox no caminhão, sem qualquer nota fiscal. 
Ficou sabendo que uma pessoa havia passado pelo escritório e oferecido a 
“sucata” a ele (fls. 375).Diante de tais argumentos, sucumbe a alegação de 
desconhecimento da origem espúria dos bens e de que a nota fiscal lhe 
seria entregue juntamente com os produtos, ainda mais se levando em 
conta que SEBASTIÃO é comerciante da área há aproximadamente 20 
anos, e dele se exige a devida cautela, verificando a procedência dos bens e 
analisando a sua nota fiscal, antes de determinar a entrega em seu 

estabelecimento. Em relação à suposta ausência de dolo, faz-se 
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necessário salientar que, como elemento subjetivo do tipo, apesar de 

apresentar difícil comprovação fática, pode ser inferido das 

circunstâncias delitivas nas quais houve a apreensão do objeto 

receptado, justamente o caso desses autos, o que já afasta a pretendida, 
em tese subsidiária nas contrarrazões, desclassificação para a modalidade 
culposa da receptação.
[...]

Assim, irrefutável a autoria em relação ao delito de receptação 

qualificada, cuja materialidade está comprova dano auto de exibição e 

apreensão de fls. 70".

Desse modo, o acolhimento do inconformismo, segundo as alegações vertidas nas 
razões do especial, demanda o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, situação 
vedada pela Súmula 7 do STJ.

Ademais, frise-se que "a conclusão das instâncias ordinárias está em sintonia com 
a jurisprudência consolidada desta Corte, segundo a qual, no crime de receptação, se o bem 
houver sido apreendido em poder do [acusado], caberia à defesa apresentar prova da origem 
lícita do bem ou de sua conduta culposa, nos termos do disposto no art. 156 do Código de 
Processo Penal, sem que se possa falar em inversão do ônus da prova" (HC 433.679/RS, de 
minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 6/3/2018, DJe 12/3/2018).

Quanto à aplicação do preceito secundário previsto no § 1° do art. 180 do CP, 
"não se mostra prudente a imposição da pena prevista para a receptação simples em condenação 
pela prática de receptação qualificada, pois a distinção feita pelo próprio legislador atende aos 
reclamos da sociedade que representa, no seio da qual é mais reprovável a conduta praticada no 
exercício de atividade comercial" (EREsp 772.086/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/10/2010, DJe 11/4/2011).

No que diz respeito à dosimetria da pena, a jurisprudência deste Sodalício entende 
que a pena-base só pode ser exasperada pelo magistrado mediante aferição negativa de 
elementos concretos dos autos, a denotar maior reprovabilidade da conduta imputada.

Em relação às circunstâncias do crime, essas são dados acidentais, secundários, 
relativos à infração penal, que não integram a estrutura do tipo penal. Nessa linha, o alto valor 
econômico do bem pode ser considerado desfavoravelmente na primeira fase da dosimetria da 
pena. 

Confiram-se os precedentes: 

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. CONTINUIDADE 
DELITIVA.  ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CRIME. MODUS OPERANDI. MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA 
INCREMENTO DA PENA-BASE. REGIME PRISIONAL FECHADO. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. PENA SUPERIOR A 4 E INFERIOR A 8 
ANOS DE RECLUSÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 33, § 3º, DO 
CÓDIGO PENAL. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
WRIT NÃO CONHECIDO. 
[...]
3. As circunstâncias do crime devem ser entendidas como os aspectos 
objetivos e subjetivos de natureza acidental que envolvem o fato delituoso. 
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Na hipótese, não se infere ilegalidade na primeira fase da dosimetria, pois o 
decreto condenatório demonstrou que o modus operandi do delito revela 
gravidade concreta superior à ínsita ao crime do art. 180, §§ 1º e 2º, do 
CP, pois se trata de receptação de caminhões, bens de elevado valor, que 
passavam por desmanche, e cujas peças eram revendidas no mercado 
clandestino. 
[...]
6. Writ não conhecido." (HC 424.424/SP, de minha relatoria, QUINTA 
TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 19/12/2017)

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. RECEPTAÇÃO. PENA-BASE ACIMA DO PISO 
LEGAL. MAUS ANTECEDENTES. SÚMULA 444/STJ. NECESSIDADE 
DE CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. PERSONALIDADE. 
VALORAÇÃO DE INFRAÇÕES PENAIS COMETIDAS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. ELEVADO 
VALOR DA RECEPTAÇÃO. REGIME SEMIABERTO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS.IMPOSSIBILIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
7. No que tange às consequências do crime, não há reparos no acórdão 
impugnado a realizar. O valor do bem receptado de R$ 4.500,00 (quatro mil 
e quinhentos reais) é de alta monta, indo além da mera descrição típica, 
sendo, pois, motivação idônea a aumentar a pena-base.
[...]
13. Habeas corpus não conhecido." (HC 417.014/SP, de minha relatoria, 
QUINTA TURMA, julgado em 6/3/2018, DJe 12/3/2018).

Pontue-se que, embora a Corte de origem tenha afirmado que - "a receptação de 
carga subtraída sustenta toda a cadeia criminosa, verdadeira mola propulsora de delitos mais 
graves, pois sem ela diminuiriam-se os crimes contra o patrimônio" -, assertiva que se limita a 
descrever características inerentes ao tipo penal incriminador, percebe-se que o Tribunal a quo 
também justificou a exasperação da pena-base em elemento idôneo para tanto (alto valor 
econômico dos bens). 

Assim, ante a fundamentação supra, mesmo que se decote o motivo inidôneo para 
negativar as consequências do crime, persiste, de outro lado, fundamento apto a considerá-la 
desfavorável (alto valor econômico dos bens). 

No mais, registre-se que "a intensidade do dolo é circunstância a ser valorada na 
fixação da pena-base, porquanto diz respeito ao juízo de reprovação ou censura da conduta, que 
deve ser graduada no momento da individualização da reprimenda' (HC 173.864/SP, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado em 3/3/2015; HC 171.395/RS, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 15/12/2011)” (HC 256.366/RJ, Rel. Ministro 
NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSC), QUINTA 
TURMA, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015). 

Na hipótese em foco, o acórdão condenatório asseverou que o réu "é comerciante 
da área há aproximadamente 20 anos, e dele se exige a devida cautela, verificando a procedência 
dos bens e analisando a sua nota fiscal, antes de determinar a entrega em seu estabelecimento". 

Assim, não se vislumbra nenhuma ilegalidade quanto à adjetivação negativa pela 
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intensidade do dolo, pois foi traçada fundamentação concreta a justificar o desvalor da 
culpabilidade.  

Em relação à proporcionalidade da exasperação da pena, convém mencionar que 
"não é possível mensurar, matematicamente, o aumento da pena-base, de forma a se atribuir igual 
acréscimo de pena para cada circunstância judicial considerada negativa. A lei confere ao 
julgador certo grau de discricionariedade na análise das circunstâncias judiciais, sendo assim, o 
que deve ser avaliado é se a fundamentação exposta é proporcional e autoriza a fixação da 
pena-base no patamar escolhido" (AgRg no HC 309.253/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 20/2/2018, DJe 8/3/2018).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0101276-0 REsp 1.529.699 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00052807920088260451  370/2008  37008  3702008  RI000S94B0000

EM MESA JULGADO: 19/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SEBASTIÃO ADALBERTO CORDER 
ADVOGADOS : WILLEY LOPES SUCASAS  - SP148022 

 ANDRÉ LUÍS CERINO DA FONSECA  - SP225178 
 HEITOR ALVES  - SP206101 
 ANDRÉ CAMARGO TOZADORI  - SP209459 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVANTE : SEBASTIÃO ADALBERTO CORDER 
ADVOGADOS : WILLEY LOPES SUCASAS  - SP148022 

 ANDRÉ LUÍS CERINO DA FONSECA  - SP225178 
 HEITOR ALVES  - SP206101 
 ANDRÉ CAMARGO TOZADORI  - SP209459 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : ROGÉRIO THEZI 
CORRÉU    : PEDRO JOSÉ DO CARMO DA SILVA 
CORRÉU    : EZIQUIEL ANTÔNIO DA CRUZ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SEBASTIÃO ADALBERTO CORDER 
ADVOGADO : WILLEY LOPES SUCASAS E OUTRO(S) - SP148022 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
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Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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